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EXMO. DR. PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

JANETE MONTEIRO DA SILVA, brasileira, casada, do lar, CPF nº , residente e domiciliado na Rua Bela, nº , Guadalupe, CEP 21665-380, nesta cidade, vem, pelo Advogado abaixo assinado, interpor

AGRAVO

contra ato do Juízo da 24ª Vara Cível desta capital, por decisão proferida nos autos da Ação de DESPEJO autuada sob o nº 2002.001.099892-8, proposta por, brasileira, casada, aposentada, identidade nº /IFP e CPF nº, residente e domiciliado na Rua Francis Hime, n° , Bloco O3, aptº , Marechal Hermes, nesta cidade, em face da ora agravante, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor:

INICIALMENTE, afirma, nos termos da Lei 1.060/50, que não possui condições de arcar com custas e honorários advocatícios, sem prejuízo do próprio sustento e de sua família, pelo que requer a GRATUIDADE DE JUSTIÇA, indicando para patrocinar seus interesses o  Advogado Fabio Vidal junto a esse E. Tribunal.

Requer-se, assim, a reforma da r. decisão ora impugnada, conforme as razões expostas em anexo.

Termos em que, pedem deferimento.

Rio de Janeiro,.

Razões de Recurso

Proc. - 24ª V. cível -Capital

Agravante: 
Advogado: Defensor Público 

Agravada: 
Advogado:, conforme cópia da procuração em anexo, com escritório na Travessa do Paço, nº , sala , Centro, nesta cidade.
EGRÉGIO TRIBUNAL,

COLENDA CÂMARA.
DOS FATOS

Resumidamente, os fatos que ensejaram a propositura do presente recurso relacionam-se à ação despejo proposta em face da agravante, sendo que o contrato de locação fora firmado entre a locadora e seu ex-marido.  Após a saída do cônjuge do lar conjugal, permaneceram neste a agravante e seus dois filhos, sendo que jamais lhe foi cobrado qualquer aluguel.  Tal situação de inércia persiste há mais de 5 anos, tendo sido invocado o usucapião constitucional em defesa (doc. anexo).

Após a réplica, o Douto Julgador entendeu por julgar antecipadamente o feito, indeferindo a produção de qualquer prova oral ou pericial.

Desta sentença, foi interposto recurso de apelação, sem que tenha sido pugnada a medida excepcional do art. 558 CPC.

Posteriormente, diante do risco iminente, por ter sido requerida a expedição de carta de sentença, a ré-agravante, apresentando motivação razoável e diante deste fato novo, requereu a concessão do efeito suspensivo, com base no art. 558 do CPC.  

Injustamente, tal pleito foi negado em decisão que ora se combate.

DA DECISÃO RECORRIDA

A decisão recorrida tem o seguinte teor (cópia da íntegra em anexo): 

“(...)

Fls. 83/84 – Indefiro o pedido para dar efeito suspensivo à apelação ante regra clara do art. 58v, da Lei 8245/91.  Outrossim, a faculdade do art. 558, CPC, é dada ao relator da apelação, digo, do recurso e não ao Juízo de 1º grau.

Fls. 78 – Exp. carta de sentença. 

Após, subam. I.”

DA EQUÍVOCO QUANTO À COMPETÊNCIA PARA CONCEDER O EFEITO SUSPENSIVO

A nosso  ver, equivoca-se o Douto Magistrado ao entender que a apreciação do requerimento de concessão doe feito suspensivo ao recurso, com base no art. 558 seria do Exmo Relator do recurso.

Tal entendimento, em primeiro lugar, torna letra morta o referido dispositivo, uma vez  que o recurso de apelação somente chegará às mãos do relator após a expedição da carta de sentença, se esta for requerida logo após a interposição do mesmo, como é o caso dos presentes autos.

Em segundo lugar, o primeiro juízo de admissibilidade do recurso de apelação, bem como da produção de seus efeitos é feito pelo julgador a quo.

Ressalte-se que, no caso presente, foi interposto o recurso de apelação, o qual somente veio a ser recebido no efeito devolutivo.  Posteriormente, a apelante, ora agravante, pleiteou pela concessão do duplo efeito diante do risco irreparável pelo requerimento de expedição de carta de sentença.

Esse requerimento foi indeferido, o que gerou o presente recurso.

DA INJUSTIÇA DA R. DECISÃO DIANTE DO GRAVE RISCO QUE ENVOLVE A MORADIA DA AGRAVANTE

Os presentes autos, como se verifica das peças de contestação e  apelação em anexo envolvem, na realidade, discussão quanto à propriedade do imóvel.  A longa inércia da locadora gerou a possibilidade de ser reconhecido o usucapião em favor da ré.

Tal questão restou sem apreciação, na medida em que foi ceifada toda e qualquer possibilidade de produção de prova.  Por tal razão, estamos pleiteando a nulidade do feito, por cerceamento de defesa.  Assim, em sendo acolhida tal alegação, teremos a esdrúxula situação de estarmos discutindo uma lide em que a ré foi desalijada do imóvel.

Nosso Tribunal tem freqüentemente concedido efeito suspensivo ao recurso de apelação em ações de despejo nas quais se discute a existência de relação de locação, como é o caso presente:

DECISAO MONOCRATICA 
Despejo. Recurso de Apelação recebido no duplo efeito. Admissibilidade ante situações excepcionais. A regra geral dos recursos em ações de Despejo e sua admissibilidade somente no efeito devolutivo como previsto no art. 58, V da Lei 8.245/91. Entretanto, em casos excepcionais admite-se Apelação com efeito suspensivo. No caso, a Recorrente provou documentalmente na Apelação que é a proprietária do imóvel, apresentando escritura registrada, ao revés do Autor, ora Agravante, que simplesmente alegou o domínio. A regra geral da função social do direito prevalece sobre a letra fria da lei. (Recurso 2000.002.01434, Décima Sétima Câmara Cível, Rel. Des. Luiz Carlos Guimarães.. julgado em 24.05.2000). 

Tipo da Ação: APELACAO CIVEL - Número do Processo: 2002.001.09952 - Data de Registro : 24/11/2003 - Órgão Julgador: SEXTA CAMARA CIVEL - DES. GILBERTO REGO
DESPEJO - RECURSO COM EFEITO SUSPENSIVO - DEFERIMENTO 
MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO DE DESPEJO DE PAGAMENTO. IRREGULARIDADE DE CITAÇÃO RECURSO EFEITO SUSPENSIVO CONCESSÃO. A situação de risco de despejo, sem a análise e decisão do Tribunal do recurso de apelação, ofendendo o direito constitucional de ampla defesa e contraditório, se não concedida a segurança, configura o direito líquido e certo do impetrante, amparado na ordem mandamental. As circunstâncias do fato processual - irregularidade da citação implicando em possível nulidade da citação e do processo, pendente de solução na apelação da locatária, legitimam a concessão duplo efeito ao recurso, na via extraordinária do Mandado de Segurança, na perspectiva de não se permitir a consolidação do despejo, evitando a irreversibilidade de tal provimento, se recepcionada a pretensão recursal. CONCESSÃO DO WRIT. 
Tipo da Ação: MANDADO DE SEGURANCA - Número do Processo: 2002.004.01899 - Data de Registro : 29/10/2003 - Órgão Julgador: TERCEIRA CAMARA CIVEL 

DESPEJO - EXECUCAO PROVISORIA - EFEITO SUSPENSIVO 
AÇÃO DE DESPEJO. SENTENÇA PROCEDENTE. APELAÇÃO CÍVEL RECEBIDA APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO PROVISÓRIA. SUSTENTAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE PERIGO DE DANO DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. NECESSIDADE DE EFEITO SUSPENSIVO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 

Tipo da Ação: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Número do Processo: 2002.002.12964 - Data de Registro : 04/06/2003 - Órgão Julgador: OITAVA CAMARA CIVEL - DES. FERDINALDO DO NASCIMENTO - Julgado em 06/05/2003 
LOCACAO RESIDENCIAL - DESPEJO - FALTA DE PAGAMENTO DE ALUGUEL - APELACAO - RECEBIMENTO NO EFEITO DEVOLUTIVO – 

Direito Imobiliário. Ação de despejo cumulada com cobrança de aluguéis. Apelação recebida no efeito devolutivo. Agravo de instrumento posto demandada para emprestar efeitos suspensivos ao seu recurso de apelação. Provimento do recurso. Constando da própria petição inicial da ação de despejo de que o aluguel foi imposto pelo parte que se apresenta como locadora, e negando a  existência da locação, embora tenho a sentença acolhido a pretensão desalijatória, cabe a concessão do efeito suspensivo à respectiva apelação. Provimento do recurso. 

Tipo da Ação: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Número do Processo: 2002.002.16220 - Data de Registro : 30/04/2003 - Órgão Julgador: SEXTA CAMARA CIVEL - DES. NAGIB SLAIBI FILHO - Julgado em 11/03/2003
DA CONCESSÃO DA LIMINAR

Conforme demonstramos acima, a inafastabilidade do controle judicial foi violada ao ser negado efeito suspensivo à apelação interposta, causando grave lesão à agravante, merecendo seja liminarmente sanada esta situação. 

DO PREQUESTIONAMENTO
A r. sentença violou frontalmente o direito à moradia, bem como negou vigência ao art. 558 do CPC.

Por todo o exposto, requer-se a Vossas Excelências, o acolhimento do presente recurso, para conceder-se efeito liminar à apelação interposta.

Termos em que, espera deferimento

Rio de Janeiro,. 
DOCUMENTOS ACOSTADOS:

1- cópia da decisão agravada;

2- cópia da intimação da DP;

3- cópia da procuração do patrono da ré-agravada;

4- cópia da petição inicial da ação principal;

5- cópia do  contrato antigo de locação;

6- cópia da contestação; 

7- cópia da apelação;

8- cópia do requerimento de efeito suspensivo.

